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CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTAS 
 

PROCEDIMENTO DE CONSULTA PRÉVIA REF.ª HCP/2026/CPr 41/2026 para a aquisição de 
serviços para elaboração de Estudo sobre Novos Modelos de Negócio em Saúde e Fatores de 

Competitividade. 
 
 
1. Objeto e designação do contrato 
1.1. O presente procedimento é designado por “Consulta Prévia para Aquisição de serviços para elaboração de estudo 
sobre novos modelos de negócio em saúde e fatores de competitividade, Ref.ª HCP/2026/CPr 41/2026” com o CPV: 
79419000-4 – Serviços de Consultoria para Avaliação 1. 
1.2. O presente Convite define os termos a que obedece a fase de formação do contrato de aquisição de serviços até à sua 
celebração. 

 
2. Entidade adjudicante 
Designação: Health Cluster Portugal - Associação do Pólo de Competitividade da Saúde 
NIPC: 508527864 
Morada: Lionesa Business Hub, Rua da Lionesa nº 446 Loja K, 4465-671, Leça do Balio, Portugal 
Telefone: 220 968 183 
Email: info@healthportugal.com 
Webpage: https://www.healthclusterportugal.pt/pt/ 
 

3. Órgão que tomou a decisão de contratar 
A decisão de contratar foi autorizada pela Direção Executiva do Health Cluster Portugal – Associação do Polo de 
Competitividade da Saúde, nos termos do artigo 36.º do Código dos Contratos Públicos (CCP), aprovado através do Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as atualizações em vigor. 
4. Fundamento da escolha da consulta prévia 

 
1 Cfr. Regulamento (CE) n.° 213/2008 da Comissão, de 28 de Novembro de 2007, publicado no Jornal Oficial da União Europeia n.º L 74, de 15 de 
Março de 2008, que altera o Regulamento (CE) n.º 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao Vocabulário Comum para os Contratos 
Públicos (CPV), e as Directivas do Parlamento Europeu e do Conselho 2004/17/CE e 2004/18/CE, relativas aos processos de adjudicação de contratos, 
no que respeita à revisão do CPV; e Regulamento (CE) n.° 2151/2003 da Comissão, de 16 de Dezembro de 2003, publicado no Jornal Oficial da União 
Europeia n.º L 329, de 17 de Dezembro de 2003, que altera o Regulamento (CE) n.º 2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao 
Vocabulário Comum para os Contratos Públicos (CPV). 

Decisão  
02-07-2026 
Aprova-se o Convite.  
 

 

                                                                                                             [Joaquim Cunha, Diretor Executivo] 

 

https://www.healthclusterportugal.pt/pt/
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A escolha do procedimento de Consulta Prévia tem por base o estabelecido na alínea c) do n.º 1 do art.º 20.º do Código 
dos Contratos Públicos (CCP), aprovado através do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, com as atualizações em 
vigor. 
 
5. Impedimentos 
5.1. Não podem ser candidatos, concorrentes ou integrar qualquer agrupamento, as entidades que violem qualquer das 
disposições previstas no artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 
5.2. Não podem ser convidadas a apresentar proposta entidades especialmente relacionadas com as entidades referidas 
nos n.ºs 2 e 5 do artigo 113.º do CCP, considerando-se como tais, nomeadamente, as entidades que partilhem, ainda que 
apenas parcialmente, representantes legais ou sócios, ou as sociedades que se encontrem em relação de simples 
participação, de participação recíproca, de domínio ou de grupo, nos termos do n.º 6 do referido artigo.  
5.3. Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 114.º do CCP, as entidades a convidar não podem, ainda, ser especialmente 
relacionadas entre si, nos termos do n.º 2 do referido artigo. 
5.4. A participação de concorrente que se encontre em alguma das situações previstas no artigo 55.º, no n.º 6 do artigo 
113.º ou no n.º 2 do artigo 114.º do CCP no momento da apresentação da respetiva proposta, da adjudicação ou da 
celebração do contrato, constitui contraordenação muito grave, punível com pena de coima, nos termos do artigo 456.º 
do mesmo diploma. 
 
6. Disponibilização e acesso ao procedimento 
6.1. O presente procedimento será integralmente conduzido através do email ppatricio@healthportugal.com. 
6.2. O processo encontra-se disponível para consulta no local indicado no ponto 2 onde pode ser examinado até ao prazo 
limite de apresentação das propostas. As referidas instalações funcionam nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, das 
9h00 às 18h00.  
 
7. Esclarecimentos, retificações e alterações das peças do procedimento 
7.1. Os esclarecimentos necessários à boa compreensão e interpretação das peças do procedimento podem ser solicitados 
pelos interessados, por escrito, no primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, através do email 
ppatricio@healthportugal.com. 
7.2. Até ao termo do primeiro terço do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados devem ainda 
apresentar, através do email ppatricio@healthportugal.com, ao órgão competente para a decisão de contratar, uma lista na 
qual identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e as omissões do caderno de encargos detetados e que digam 
respeito a: 

a) Aspetos ou dados que se revelem desconformes com a realidade; 
b) Espécie ou quantidade de prestações estritamente necessárias à integral execução do objeto do contrato a celebrar; 
c) Condições técnicas de execução do objeto do contrato a celebrar que o interessado não considere exequíveis; 
d) Erros e omissões do projeto de execução que não se incluam nas alíneas anteriores. 

7.3. Excetuam-se do disposto no número anterior os erros e as omissões referidos na alínea d) do número anterior e aqueles 
que o concorrente, atuando com a diligência objetivamente exigível em face das circunstâncias concretas, apenas pudesse 
detetar na fase de execução do contrato. 
7.4. O incumprimento do dever a que se referem os números anteriores acarreta as consequências previstas nos n.ºs 3 e 
4 do artigo 378.º do Código dos Contratos Públicos.  
7.5. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para a apresentação das propostas: 

a) O nomeado para a condução do procedimento deve prestar os esclarecimentos solicitados, através do email 
ppatricio@healthportugal.com; 

b) O órgão competente para a decisão de contratar deve pronunciar-se, através do email 
ppatricio@healthportugal.com, sobre os erros e as omissões identificados pelos interessados, considerando-se 
rejeitados todos os que, até ao final daquele prazo, não sejam por ele expressamente aceites. 

7.6. Quando as retificações ou os esclarecimentos sejam comunicados para além do prazo estabelecido no número anterior, 
o prazo fixado para a apresentação das propostas deve ser prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao do atraso 
verificado, nos termos do n.º 1 do artigo 64.º do CCP. 
7.7. Quando as retificações ou a aceitação de erros ou de omissões das peças do procedimento, independentemente do 
momento da sua comunicação, implicarem alterações de aspetos fundamentais das peças do procedimento, o prazo fixado 
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para a apresentação das propostas deve ser prorrogado, no mínimo, por período equivalente ao tempo decorrido desde o 
início daquele prazo até à comunicação das retificações ou à publicitação da decisão de aceitação de erros ou de omissões, 
nos termos do n.º 3 do artigo 64.º do CCP. 
7.8. A pedido fundamentado do interessado, o prazo fixado para a apresentação das propostas pode ser prorrogado pelo 
período considerado adequado, nos termos do n.º 4 do artigo 64.º do CCP. 
7.9. Os esclarecimentos, as retificações e as listas com a identificação dos erros e omissões detetados pelos interessados 
serão disponibilizados através do email ppatricio@healthportugal.com e juntos às peças do procedimento patentes para 
consulta, devendo todos os interessados que as tenham adquirido ser imediatamente notificados desse facto, nos termos 
do n.º 5 do artigo 64.º do CCP. 
7.10. Os esclarecimentos e as retificações fazem parte integrante das peças do procedimento a que dizem respeito e 
prevalecem sobre estas em caso de divergência. 
 
8. Documentos que constituem a proposta  
8.1. A proposta é constituída pelos seguintes documentos: 

a) Declaração do concorrente de aceitação do conteúdo do caderno de encargos, elaborada em conformidade com o 
modelo constante do Anexo I do presente convite. 
b) Documentos que contenham os atributos da proposta submetidos à concorrência pelo caderno de encargos, de 
acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar, nomeadamente: 

- Proposta de preço total, em conformidade com o modelo do Anexo II do presente convite. 
c) Documentos que contenham os termos ou condições, relativos a aspetos da execução do contrato, não submetidos 
à concorrência pelo caderno de encargos, aos quais o concorrente se vincula, nomeadamente: 
- Constituição da equipa técnica afeta ao projeto, com um resumo das qualificações e experiência dos profissionais que 
se propõem ficar encarregues da condução dos trabalhos de prestação do serviço; 
- Cronograma de execução do estudo objeto deste contrato. 
d) O concorrente deverá também apresentar, se aplicável, documentos que contenham os esclarecimentos justificativos 
da apresentação de um preço anormalmente baixo, quando esse preço resulte, direta ou indiretamente, das peças do 
procedimento. 
e) O concorrente pode ainda apresentar outros documentos que considere indispensáveis para a avaliação dos atributos 
das propostas, de acordo com os quais o concorrente se dispõe a contratar. 
 

9. Prazo e modo de apresentação da proposta 
9.1. Os documentos que constituem a proposta deverão ser apresentados através do endereço de e-mail 
ppatricio@healthportugal.com, até às 23:59 horas do dia 17 de julho de 2026. 
9.2. Quando, pela sua natureza, qualquer documento que constitua a proposta não possa ser apresentado nos termos do 
disposto no número anterior, aplica-se o previsto no n.º 5 do artigo 62.º do Código dos Contratos Públicos. 
9.3. A proposta e todos os documentos que lhe associarem, designadamente, a declaração prevista na 
alínea a) do nº 1 do artigo anterior devem ser assinados eletronicamente mediante a utilização de 
certificados de assinatura eletrónica qualificada, nos termos previstos no artigo 54º da Lei nº 96/2015, de 
17 de agosto. 
9.4. Se os documentos referidos no ponto 1 do artigo anterior forem assinados por procurador, será 
necessário anexar procuração que confira poderes suficientes para o efeito. 
9.5. Quando os documentos referidos no número anterior forem assinados por representante legal do 
concorrente, é necessário apresentar a certidão permanente da empresa ou indicação do código de acesso 
à consulta para conferir os poderes da representação do mesmo. 
9.6. Quando a proposta for apresentada por um agrupamento concorrente, os documentos referidos no artigo anterior 
devem ser assinados pelo representante comum dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à proposta 
os instrumentos de mandato emitidos por cada um dos seus membros ou, não existindo representante comum, devem ser 
assinados por todos os seus membros ou respetivos representantes. 
9.7. O concorrente deve prever o tempo necessário para a inserção da proposta, bem como para a sua assinatura eletrónica, 
em função do tipo de acesso à Internet de que dispõe, uma vez que todo esse processo só será permitido até à hora 
referida. 
 



4 

CONVITE À APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA – PROCEDIMENTO DE CONSULTA PRÉVIA para a aquisição de serviços para elaboração de estudo 
sobre novos modelos de negócio em saúde e fatores de competitividade 

10. Preço base 
O preço máximo que a entidade adjudicante se dispõe a pagar pelo fornecimento objeto do contrato a celebrar é estabelecido 
em 57.000,00 € (cinquenta e sete mil euros), acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se legalmente devido, incluindo as 
respetivas renovações, nos termos do n.º 1 do artigo 47.º do CCP.  
 
11. Indicação do preço 
Os preços constantes da proposta devem ser indicados em algarismos e não incluir o IVA. 
A proposta deve mencionar que ao preço total acresce o IVA, indicando o respetivo valor e a taxa legal aplicável. 
Quando os preços constantes da proposta forem também indicados por extenso, em caso de qualquer divergência, estes 
prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em algarismos. Sempre que na proposta sejam indicados vários 
preços, em caso de qualquer divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os parciais, unitários ou 
não, mais decompostos. 
 
12. Idioma dos documentos da proposta 
Os documentos que constituem a proposta devem ser redigidos em língua portuguesa ou, não o sendo, devem ser 
acompanhados de tradução devidamente legalizada e em relação à qual o concorrente declara, para todos efeitos, aceitar 
prevalência sobre os respetivos originais. 
 
13.  Propostas Variantes 
Não é permitida a apresentação de propostas variantes. 
 
14. Prazo de manutenção das propostas 
O concorrente fica obrigado a manter a respetiva proposta pelo prazo de 90 dias contados da data limite para a sua entrega 
nos termos do artigo 65.º do CCP. 
 
15. Caução  
Não é exigida a prestação de caução, ao abrigo do n.º 2 do artigo 88.º do CCP. 
 
16. Critério de adjudicação 
16.1 A adjudicação é feita segundo o critério da proposta economicamente mais vantajosa, na modalidade multifator, 
conforme previsto na alínea a) do n.º 1 do artigo 74.º do Código dos Contratos Públicos, tendo em conta os seguintes 
fatores com a seguinte ponderação: 
 

Factor  Ponderação Sub-fatores Descrição Pontuação 

1- Preço (1P) 
 

35% (trinta e 
cinco por 
cento) 

 

- Inferior ou igual a € 51.000,00 15 pontos 

De € 51.000,01 a € 54.000,00 10 pontos 

De  € 54.000,01 a € 57.000,00 5 pontos 

2- Qualidade 
técnica da 
equipa (2QTE) 

25% (vinte e 
cinco por 
cento) 
 

2.1 Composição e 
multidisciplinaridade 
da equipa core (5%) 
 

Equipa core afeta à prestação de serviços composta por, 
pelo menos, 5 elementos, cobrindo expressamente as 
áreas de economia e gestão da saúde, inovação e 
modelos de negócio digitais, financiamento e 
investimento à inovação, sustentabilidade/ESG e 
métodos de investigação aplicada/benchmark 
internacional. 

15 pontos 

Equipa core composta por, pelo menos, 4 elementos 
cobrindo, no mínimo, três das áreas referidas. 

10 pontos 

Equipa core composta por, pelo menos, 3 elementos 
cobrindo, no mínimo, duas das áreas referidas. 

5 pontos 
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2.2. Experiência 
da equipa core 
em estudos no 
setor da saúde e 
em inovação e 
competitividade 
empresarial (8%) 
 

Cada um dos elementos da equipa core comprova 
experiência no desenvolvimento de, pelo menos, 20 
estudos estratégicos (setoriais, de inovação ou de 
competitividade), nos últimos 10 anos, sendo que, 
cumulativamente, pelo menos 3 desses estudos devem 
incidir sobre o setor da Saúde ou Ciências da Vida e 
pelo menos 3 devem incidir sobre PME e/ou startups, 
modelos de negócio ou financiamento à inovação. 

15 pontos 

Cada um dos elementos da equipa core comprova, pelo 
menos, 15 estudos estratégicos nos últimos 10 anos, 
sendo, pelo menos, 2 no setor da Saúde ou Ciências da 
Vida e 2 incidindo sobre PME/startups, modelos de 
negócio ou financiamento. 

10 pontos 

Cada um dos elementos da equipa core comprova, pelo 
menos, 10 estudos estratégicos nos últimos 10 anos. 

5 pontos 

2.3. Experiência 
do coordenador 
da equipa em 
coordenação de 
estudos 
estratégicos (5%) 

O coordenador da equipa comprova experiência de 
coordenação, nos últimos 10 anos, em pelo menos 25 
estudos estratégicos, sendo, cumulativamente: pelo 
menos 5 incidindo sobre o setor da Saúde ou Ciências 
da Vida; pelo menos 5 sobre modelos de negócio, 
competitividade empresarial ou financiamento à 
inovação; e, pelo menos, 1 estudo com componente de 
benchmark internacional. 

15 pontos 

O coordenador comprova experiência de coordenação 
nos últimos 10 anos, em pelo menos 20 estudos 
estratégicos, sendo, pelo menos, 3 no setor da Saúde 
ou Ciências da Vida e 3 incidindo sobre modelos de 
negócio, competitividade ou financiamento.  

10 pontos 
 

O coordenador comprova experiência de coordenação, 
nos últimos 10 anos, em pelo menos 15 estudos 
estratégicos.  

5 pontos 

 2.4. 
Conhecimento do 
ecossistema da 
Saúde e da 
realidade das 
PME e startups 
portuguesas (7%) 

A equipa demonstra, de forma verificável (através de 
estudos, projetos ou publicações já desenvolvidos): (i) 
conhecimento aplicado do setor da Saúde em Portugal 
(mínimo 2 trabalhos nos últimos 5 anos); (ii) 
conhecimento aplicado da realidade das PME e startups 
(modelos de negócio e/ou financiamento à inovação); 
(iii) experiência demonstrada em ESG aplicado à Saúde. 

15 pontos 

A equipa demonstra conhecimento aplicado do setor da 
Saúde em Portugal (mínimo 2 trabalhos nos últimos 5 
anos) e da realidade das PME e startups. 

10 pontos 

A equipa demonstra experiência genérica em estudos 
setoriais e em, pelo menos, uma das vertentes (Saúde, 
PME/startups ou ESG). 

5 pontos 

3. 
Qualidade 
técnica da 
proposta 
(3QTP)  
 

30% 
(trinta por 
cento) 

3.1. Plano de 
trabalhos (5%) 
 

A proposta apresenta informação detalhada sobre o 
plano de trabalhos, com decomposição em tarefas e 
subtarefas, atribuição clara de responsabilidades, 
identificação de entregáveis intercalares e finais, e 
respetiva calendarização, em pleno alinhamento com o 
Caderno de Encargos. 

15 pontos 

A proposta apresenta um plano de trabalhos pouco 
detalhado ou com componentes em falta. 

10 pontos 

A proposta apresenta um plano de trabalhos pouco 
detalhado e com componentes em falta. 

5 pontos 
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3.2. Metodologia 
de 
desenvolvimento 
dos trabalhos 
(10%) 

A proposta apresenta metodologias robustas e 
devidamente fundamentadas para atingir a qualidade 
dos outputs previstos no caderno de encargos.  

15 pontos 

A proposta apresenta metodologias robustas e alinhadas 
com os outputs do Caderno de Encargos, mas com 
lacunas ao nível da fundamentação do contributo das 
metodologias. 

10 pontos 

A proposta apresenta metodologias parcialmente 
desalinhadas com os objetivos dos outputs do Caderno 
de Encargos e com lacunas significativas de 
fundamentação. 

5 pontos 

3.3. Abrangência 
e adequação 
temática ao 
objeto do estudo 
(15%) 

A proposta evidencia, de forma fundamentada, domínio 
das quatro dimensões do estudo - (i) oportunidades 
emergentes e tendências de mercado; (ii) modelos de 
negócio inovadores; (iii) modalidades de financiamento; 
e (iv) boas práticas e tendências em ESG aplicadas à 
Saúde (requisitos regulamentares e benefícios 
competitivos) - articulando-as numa ferramenta de 
orientação estratégica efetivamente útil para as PME e 
startups do setor. 

15 pontos 

A proposta cobre as quatro dimensões do estudo, mas 
com profundidade desigual ou articulação limitada entre 
elas. 

10 pontos 

A proposta apresenta uma abordagem genérica, 
cobrindo apenas parcialmente as dimensões do estudo. 

5 pontos 

4. 
Cronogram
a  
(4C) 

10% (Dez 
por cento) 

- Cronograma de trabalho coerente e detalhado, 
respeitando os prazos estabelecidos no Caderno de 
Encargos, com identificação clara de marcos críticos, 
fatores críticos de sucesso e respetivas medidas de 
mitigação de riscos. 

15 pontos 

Cronograma de trabalho coerente e detalhado, 
respeitando os prazos estabelecidos, mas com lacunas 
na fundamentação dos fatores críticos de sucesso e 
riscos associados  

10 pontos 

Cronograma de trabalho com lacunas de coerência e/ou 
detalhe, embora respeitando os prazos estabelecidos. 

5 pontos 

Cronograma de trabalho com lacunas de coerência e/ou 
detalhe e/ou que não respeite os prazos estabelecidos. 

0 pontos 

 
 
16.2. As candidaturas recebidas serão avaliadas e pontuadas de acordo com o ponto anterior, através da aplicação da seguinte 
fórmula: 
 

CF= 35% x 1P + 25% x 2QTE + 30% x 3QTP + 10% x 4C 
 

Sendo que os critérios 2QTE e 3QTP resultam da média ponderada dos respetivos subcritérios, de acordo com as ponderações 
definidas nos pontos 2 e 3, respetivamente, ou seja: 

 
2QTE= (5 x QTE2.1 + 8 x QTE2.2 + 5 x QTE2.3 +7 x QTE2.4) / 25 

 
3QTP= (5 x QTP3.1 + 10 x QTP3.2 + 15 x QTE3.3) / 30 
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16.3. Em caso de empate na classificação final entre duas ou mais propostas admitidas, a adjudicação será efetuada à 
proposta que apresente o melhor preço. 
 
 
17. Do Júri do Procedimento 
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 67.º do CCP, o júri do procedimento é composto por: 

Presidente – Patrícia Patrício, Diretora de Inovação 

Vogal – Joana Feijó, Diretora de Desenvolvimento de Negócio  

Vogal – Juliana Alves, Gestora de Projetos 

 
18. Negociação das propostas 
As propostas apresentadas não serão objeto de negociação. 
 
19. Competência do Júri 
19.1. Compete ao júri do procedimento, nomeadamente: 

a) Conduzir o procedimento; 
b) Proceder à abertura e análise das propostas; 
c) Elaborar os relatórios de análise das propostas. 

19.2. Cabe ainda ao júri exercer a competência que lhe seja delegada pelo órgão competente para a decisão de contratar, 
não lhe podendo este, porém, delegar a competência para a decisão de adjudicação, nem para retificar as peças do 
procedimento ou apreciar listas de erros e omissões.  
 
 
20. Documentos de habilitação 
20.1. No caso de adjudicação, o concorrente deve apresentar, no prazo de 5 dias úteis a contar da notificação para a sua 
apresentação, os seguintes documentos de habilitação: 

− Declaração do concorrente, elaborada em conformidade com o modelo constante do Anexo III ao presente convite; 

− Documentos comprovativos que não se encontram nas situações previstas nas alíneas b), d), e), e h) do artigo 55.º 
do CCP; 

− Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização do código de acesso para a sua 
consulta online, para identificação dos titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se 
encontrem em efetividade de funções; 

− Documento comprovativo de registo no Registo Central de Beneficiário Efetivo (https://rcbe.justica.gov.pt), de acordo 
com o disposto no artigo 3.º e na al. b) do n.º 1 do artigo 37.º, ambos da Lei n.º 89/2017, de 21 de agosto, na 
medida em que o incumprimento das obrigações declarativas previstas no Regime Jurídico do Registo Central do 
Beneficiário Efetivo proíbe a celebração do contrato decorrente do presente procedimento, constituindo causa de 
caducidade da adjudicação por força do disposto no artigo 87.º-A do CCP. 

20.2. Quando o adjudicatário for um agrupamento, os documentos referidos no número anterior devem ser entregues por 
todos os membros que o constituem, nos termos do artigo 6.º da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro, por remissão 
do no n.º 2 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos. 
20.3. Os documentos de habilitação devem ser apresentados em formato digital através do endereço de e-mail 
ppatricio@healthportugal.com em conformidade com o disposto na Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro. 
No caso da plataforma eletrónica se encontrar indisponível, os documentos de habilitação devem ser enviados para o 
endereço eletrónico indicado no ponto 1 do presente convite. 
20.4. Todos os documentos de habilitação devem ser redigidos em língua portuguesa, ou, quando, pela sua própria natureza 
ou origem, os referidos documentos estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los acompanhar 
de tradução devidamente legalizada. 
20.5. O adjudicatário pode, em substituição da apresentação da reprodução dos documentos de habilitação, indicar o 
endereço do sítio da Internet onde aqueles podem ser consultados, bem como a informação necessária a essa consulta, 
desde que o referido sítio e documentos dele constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

https://rcbe.justica.gov.pt/
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20.6. Nos termos do n.º 2 do artigo 85.º do CCP, o prazo fixado para a apresentação dos documentos de habilitação poderá 
ser prorrogado por um prazo máximo de 5 dias, se essa prorrogação for solicitada, pelo adjudicatário, em tempo útil e 
devidamente fundamentada. 
20.7. Não é necessária a apresentação dos documentos previstos na alínea b) do 18.1., caso o adjudicatário se encontre 
devidamente registado no Portal Nacional de Fornecedores do Estado. 
20.8. Sempre que se verifique um facto que determine a caducidade da adjudicação, nos termos previstos no artigo 86.º 
do CCP, o adjudicatário é notificado relativamente ao facto que ocorreu, sendo fixado um prazo de 5 dias para que este se 
pronuncie, por escrito, ao abrigo do direito de audiência prévia. 
20.9. Quando o facto a que se refere o número anterior se verifique por causa não imputável ao adjudicatário, o órgão 
competente para a decisão de contratar, em função das razões invocadas, notificará o adjudicatário para a apresentação 
dos documentos em falta, fixando-lhe um prazo adicional de 5 dias para o efeito, sob pena de caducidade da adjudicação. 
20.10. O órgão competente para a decisão de contratar pode sempre solicitar ao adjudicatário, ainda que tal não conste do 
presente convite, a apresentação de quaisquer documentos comprovativos da titularidade das habilitações legalmente 
exigidas para a execução das atividades objeto do contrato a celebrar, fixando-lhe prazo para o efeito. 
20.11. O órgão competente para a decisão de contratar pode ainda exigir ao adjudicatário, em prazo que fixar para o efeito, 
a apresentação dos originais de quaisquer documentos cuja reprodução tenha sido apresentada nos termos do 18.2, em 
caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou a autenticidade destes, sendo aplicável, com as necessárias adaptações, o 
disposto no artigo 86.º do CCP. 
 
21. Outorga do contrato 
21.1. O contrato deverá ser reduzido a escrito através da elaboração de um clausulado em suporte informático com a 
aposição de assinaturas eletrónicas, salvo nos casos previstos no artigo 95.º do CCP. 
19.2. As despesas e os encargos que eventualmente decorram da celebração do contrato são da responsabilidade do 
adjudicatário. 
 
20. Legislação aplicável 
Em tudo o não previsto neste convite aplica-se o Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, 
de 29 de janeiro, com as atualizações em vigor. 
 
 
 

Anexos:  
- Modelo de declaração - Anexo I; 
- Proposta de preço - Anexo II; 
- Modelo de Declaração de Habilitação – Anexo III  
- Caderno de Encargos. 
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ANEXO I 

Modelo de Declaração 

(a que se refere a alínea a) do artigo 10.1 do Convite e alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos) 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número 
de identificação fiscal e sede), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do 
contrato a celebrar na sequência do procedimento de... (designação ou referência ao procedimento em causa), declara, sob 
compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a executar o referido contrato em conformidade com o conteúdo 
do mencionado caderno de encargos, relativamente ao qual declara aceitar, sem reservas, todas as suas cláusulas.  

2 - Declara também que executa o referido contrato nos termos previstos nos seguintes documentos, que junta em anexo 
(3):  

a)...  

b)...  

3 - Declara ainda que renuncia a foro especial e se submete, em tudo o que respeitar à execução do referido contrato, ao 
disposto na legislação portuguesa aplicável.  

4 - Mais declara, sob compromisso de honra, que não se encontra em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 
55.º do Código dos Contratos Públicos.  

5 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica, consoante o caso, a exclusão da 
proposta apresentada ou a caducidade da adjudicação que eventualmente sobre ela recaia e constitui contraordenação muito 
grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória 
de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou 
concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à 
entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

6 - Quando a entidade adjudicante o solicitar, o concorrente obriga-se, nos termos do disposto no artigo 81.º do Código dos 
Contratos Públicos, a apresentar os documentos comprovativos de que não se encontra nas situações previstas nas alíneas 
b), d), e) e h) do n.º 1 do artigo 55.º do referido Código.  

7 - O declarante tem ainda pleno conhecimento de que a não apresentação dos documentos solicitados nos termos do número 
anterior, por motivo que lhe seja imputável, determina a caducidade da adjudicação que eventualmente recaia sobre a 
proposta apresentada e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, 
a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como 
concorrente ou como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a 
formação de contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

... (local),... (data),... [assinatura (4)].  

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Enumerar todos os documentos que constituem a proposta, para além desta declaração, nos termos do disposto nas alíneas b), 
c) e d) do n.º 1 e nos n.os 2 e 3 do artigo 57.º  

(4) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º 
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ANEXO II 

Proposta de Preço 

(a que se refere a alínea a) do artigo 10.1 do Convite e alínea b) do n.º 1 do artigo 57.º do Código dos Contratos Públicos) 
 

(nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, número de 
identificação fiscal e sede), tendo tomado inteiro e perfeito conhecimento do caderno de encargos relativo à execução do 
contrato a celebrar na sequência do procedimento designado “Consulta Prévia para Aquisição de Serviços para elaboração 
de estudo sobre novos modelos de negócio em saúde e fatores de competitividade, Ref.ª HCP/2026/CPr 41/2026”, 
declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) se obriga a fornecer os serviços que constituem o objeto 
do referido contrato, pelo preço de € […] (preço por extenso), a que acresce IVA à taxa legal em vigor. 

 

... (local),... (data),... [assinatura (3)].  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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ANEXO III 

Modelo de Declaração de Habilitação 

(a que se refere o artigo 16.1 do Convite e alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º do Código dos Contratos Públicos) 

 

1 - ... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante legal de (1)... (firma, 
número de identificação fiscal e sede), adjudicatário(a) no procedimento de... (designação ou referência ao procedimento 
em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra em nenhuma das situações 
previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

2 - O declarante junta em anexo [ou indica...como endereço do sítio da Internet onde podem ser consultados (3)] os 
documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas situações previstas nas alíneas b), d), e) 
e h) do n.º 1 do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos.  

3 - O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a caducidade da adjudicação 
e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do Código dos Contratos Públicos, a qual pode 
determinar a aplicação da sanção acessória de privação do direito de participar, como candidato, como concorrente ou 
como membro de agrupamento candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de 
contratos públicos, sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal.  

 

 

... (local),... (data),... [assinatura (5)].  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas.  

(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso.  

(4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada».  

(5) Nos termos do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo 57.º. 
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